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    APRESENTAÇÃO




    Em primeiro lugar, gostaria de agradecer aos autores, que se dedicaram com afinco ao desenvolvimento dos textos que compõem este livro. Ao folheá-lo, o leitor perceberá que ele não pretende ser um compêndio de uma única área ou assunto, muito pelo contrário, ele tem como intuito discutir aspectos e esferas distintas que não buscam outra coisa senão compreender o ser humano e a sua obra, o conhecimento. Assim, o leitor se deparará, neste livro e em sua organização, com um traço estruturante do conhecimento: a interdisciplinaridade. Salientar a importância deste aspecto do conhecimento em uma realidade e momento em que se preza pela especificidade das áreas e dos conceitos é fundamentalmente uma tentativa de contrariar as estruturas enrijecidas e canhestras do academicismo, marcado pela idiossincrasia de opor diferentes tipos de conhecimento, vinculando a cada qual um valor epistêmico.




    Assim, vem a púbico este primeiro volume da coletânea “Discussões interdisciplinares em ciências humanas e sociais”, com o intuito de chamar a atenção para a urgência das discussões aqui trazidas em quatorze capítulos que transitam entre discussões caras ao direito, à educação e à teologia em textos atentos aos fenômenos que comportam o desenvolvimento humano nos vários âmbitos e esferas da sociedade atual.




    Como apontado anteriormente, o leitor se deparará com a multiplicidade de discussões que carrega esta obra. Entretanto, gostaria de salientar que isso não significa desalinhamento entre elas, mas sim a sinalização da intenção dos autores e seus textos de apontar para um caminho de diálogo. A realidade é complexa e, também, o ser humano é complexo; desejo que as reflexões aqui constantes possam contribuir para com o desenvolvimento de uma visão mais ampla, autônoma e crítica de cada um dos leitores que estiver aberto a inquietar-se ao se deparar com todas e cada uma delas.
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    RESUMO: O presente artigo possui como objetivo principal apresentar reflexões e contribuições acerca da necessidade da inclusão do brincar como estratégia lúdica de ensinar e aprender na infância. A sua construção teve origem motivacional nas leituras de livros e artigos científicos relacionados ao tema, além de uma atividade integrativa realizada virtualmente com alunos do sétimo semestre da Universidade do Estado da Bahia (UNEB) e do terceiro semestre da Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública (EBMSP). A atividade, que culminou nos relatos dos alunos presentes sobre o lugar fundante do brincar nas próprias infâncias, auxiliou na compreensão da importância do brincar para o desenvolvimento infantil, além de expandir conhecimento e contribuir para a literatura específica. O brincar é um pilar para todas as fases da vida humana, principalmente como estratégia de promoção da saúde física e mental.
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    1 INTRODUÇÃO




    O brincar é uma atividade essencial para o desenvolvimento integral da criança, tendo em vista que estimula e convoca diversas áreas do corpo, instiga a imaginação, ajuda a tomar decisões, estimula a expressão de sentimentos, promove a socialização e ensina a negociar e resolver conflitos. Diante disso, realizar atividades relacionadas à produção de conhecimento aliadas à ludicidade dos jogos e brincadeiras, pode ser extremamente enriquecedor para a aprendizagem infantil, que se realiza para além do prazer gerado ao brincar, como fato agregador do pedagógico.




    Ao investigar o termo lúdico encontramos sua origem na palavra “ludus”, do latim, a qual possui o significado de jogar ou brincar. Já para o dicionário Michaelis, o lúdico é um adjetivo que pode significar: “Qualquer atividade que distrai ou diverte e também jogos, brinquedos ou divertimentos”. Tal conceito foi discutido e analisado por diversos psicólogos e profissionais da educação devido a sua grande relevância no desenvolvimento e na aprendizagem infantil. Diante de tamanha demanda de teóricos, debateremos sobre a ludicidade, trazendo o Construtivismo e Sócio Construtivismo através de Lev Vygotsky e Jean Piaget.




    Segundo Vygotsky (1984), é na interação com as atividades que envolvem simbologia e brinquedos que o educando aprende a agir em uma esfera cognitiva, ou seja, sob a perspectiva do teórico, ao realizar uma atividade lúdica existe uma maior probabilidade de que a criança consiga se envolver mais ativamente e se sinta mais estimulada a refletir e pensar. Pode-se perceber que o lúdico é considerado uma ferramenta essencial para que a criança se sinta provocada, disposta e motivada a realizar atividades escolares.




    Por muito tempo, o brincar foi considerado uma atividade associada apenas às crianças, entretanto, durante a realização de nossa pesquisa, percebemos que não existe uma restrição de idade para realizá-lo. O brincar na fase adulta não é apenas divertir-se com uma criança, é uma experiência que está relacionada à execução de atividades que são prazerosas, realizadas de forma livre e sem restrições. Com isso, pode ser expresso por meio da realização de esportes, viagens, férias, entrar em contato com expressões artísticas, toda a forma de explorar a criatividade. O brincar adulto está muito relacionado com nossas experiências na fase da infância, dessa forma, muitos dos passatempos e brincadeiras que eram preferidas, prazerosas na infância são reeditadas para o percurso da vida.




    Levando em conta os estudos de Piaget (1945) em relação aos processos de aprendizagem e à dinamicidade da criança ao interagir com o espaço e o outro, é relevante pontuar que a escola, como espaço público, pode constituir-se como um verdadeiro lócus de construção de identidades e processos de subjetivação quando utiliza de estratégias lúdicas no ensino. Nessa discussão, outros teóricos também se apresentam: Winnicott (1969), pediatra e psicanalista inglês, aponta que o espaço público escolar, assim como o brincar na infância, se constituem como espaços fecundos para o exercício das singularidades, associadas a uma coletividade. Winnicott, dessa forma, assinala a relevância do papel da brincadeira na promoção de práticas essenciais para o desenvolvimento infantil, na medida em que cria um ambiente propício para a constituição de um ser em constante relação com o meio. Um ser que, ao brincar, aprende e significa o mundo; o coletivo ao seu redor.




    Tendo em vista a problematização e análise do tema proposto, foi realizada a produção do presente artigo através, inicialmente, de um trabalho avaliativo interdisciplinar no 3° semestre da Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública, com participação dos componentes: Processos Psicológicos e Aprendizagem, Técnicas e Práticas de Investigação em Psicologia III e Desenvolvimento do Ciclo da Vida III. No intuito de promover maior aproximação da literatura específica, o referido trabalho sobre “o brincar e as estratégias lúdicas de ensinar e aprender na escola” fomentou as bases para a construção deste artigo, o qual pretende promover reflexão abertas acerca do tema.




    2 PERCURSO METODOLÓGICO




    Foi realizada uma pesquisa básica qualitativa, revisão de literatura integrativa; de método explicativo hipotético-dedutivo, conectando ideias no intuito de expor os possíveis efeitos da ludicidade na aprendizagem e saúde mental, a partir da criação de hipóteses que foram testadas quanto à sua refutação/validade.




    Tal pesquisa se desenvolveu através da revisão literária de dez artigos, entre os anos 70 a 2020. Foram escolhidas as plataformas: Pepsic; Repositório Institucional Universidade Fernando Pessoa; Repositório ESEPF; Revista de divulgação técnico-científica do ICPG; Repositório Institucional UNESP; Núcleo Interdisciplinar de Pesquisa do Centro Universitário ICESP e Biblioteca Digital de Trabalhos Acadêmicos UFRA e os livros: “A Formação Social da Mente”; “Psicogênese da língua escrita”; “Formação do símbolo na criança: Imitação, jogo, sonho, imagem e representação”; “Sociedade do cansaço”; “A importância do ato de ler” e “História Social da Criança e da Família”.




    O método de pesquisa escolhido favorece uma maior liberdade de análise, que pode transcorrer por diversos caminhos, não obrigando a atribuição de uma resposta única, tornando a pesquisa acolhedora de diversas fontes reflexivas.




    A apresentação foi realizada virtualmente durante a aula do componente Desenvolvimento do Ciclo da Vida III, com alunos do terceiro semestre da Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública e na aula do componente Práticas Psicológicas na Escola, através de diálogos com alunos do sétimo semestre da Universidade Estadual da Bahia (UNEB) e posterior divulgação do conteúdo. O estudo foi realizado com o consentimento da Instituição, docente e alunos, sendo estabelecida a participação de acordo com o desejo do aluno, sem a obrigatoriedade de ligar câmera e microfone.




    A partir da proposta de criação de uma atividade disparadora, foi elaborado um jogo participativo simples, onde foram selecionados objetos (dinheiro, garrafa pet, relógio, lápis de cor e livro) estrategicamente relacionados à ludicidade no ambiente escolar, para que os participantes procurassem em suas casas e posteriormente trouxessem reflexões e experiências de ludicidade com o objeto na infância e na fase adulta.




    Através da coleta de todos os relatos e experiências compartilhadas por intermédio da fundamentação teórica com suporte introdutório do jogo interativo, foi realizado um recorte com o foco em validar a hipótese criada acerca da importância da ludicidade no ensino e aprendizagem e a sua relevância para a saúde mental não só no período fundante da infância, mas de outros ciclos de vida.




    3 IMPORTÂNCIA DO BRINCAR E DA LUDICIDADE NA APRENDIZAGEM




    Com base na literatura estudada, o brincar possui papel vital para o desenvolvimento infantil, ou seja, é parte fundamental da constituição biopsicossocial da infância. Durante a brincadeira, a criança imagina, cria, inventa, reinventa, constrói e desconstrói a vida ao seu redor, pois é brincando que ela entende seu lugar na sociedade e os diversos papéis sociais implicados nesse processo. Dessa forma, a criança significa sua existência a partir do contato com o mundo, se apropriando dos conhecimentos e interagindo com eles.




    De acordo com Vygotsky (1989), o sujeito é interativo no seu processo educacional, pois não ocupa a posição nem de passividade, nem de atividade. Desse modo, as interações sociais e o momento da brincadeira são essenciais para que a criança possa ter acesso a informações sobre o mundo do qual faz parte e, é nessa perspectiva, que a ludicidade se torna imprescindível para a aprendizagem. Segundo os seus postulados, brincadeiras como o “faz-de-conta”, as quais estão no campo da imaginação, utilizam da imitação para reconstruir subjetivamente aquilo que é observado no outro, na maioria das vezes em adultos com quem convivem. Na forma de brincar a criança significa papéis sociais e comportamentos, mesmo os que ainda não domina, valores que ainda não foram totalmente apreendidos, que ainda estão em processo de elaboração.




    A partir disso, cria-se o que Vygotsky (1984) chamou de Zona de Desenvolvimento Proximal, a qual, segundo sua teoria: “(...) define aquelas funções que ainda não amadureceram, mas que estão em processo de maturação, funções que irão amadurecer, mas que estão, presentemente, em estado embrionário.” (p. 97). Nessa perspectiva, a presença do lúdico na infância se mostra essencial para o desenvolvimento cognitivo, bem como para a construção e incorporação de aspectos afetivos e socioculturais em nossa história ontogenética.




    Ademais, ao afirmarmos que a apreensão da sociedade e da cultura na qual a criança está imbricada não é um processo unilateral de imersão, mas, podemos dizer que o ser da infância constrói concomitante com sua existência, significados por meio de jogos e brincadeiras na medida em que transforma sua realidade. Segundo Piaget (1975), a criança é um ser dinâmico que interage constantemente com a realidade e que opera ativamente com objetos e outras pessoas do seu meio social. Para esse teórico, existem seis critérios ao explicar o jogo na infância: 1 – O jogo não constitui uma conduta à parte ou um tipo particular de atividade dentre outras: ele encontra sua finalidade em si mesmo; 2 – Ele é espontâneo, oposto às obrigações do trabalho e da adaptação real; 3 – Ele é uma atividade “pelo prazer”; 4 – Há uma relativa falta de organização no jogo; 5 – Há uma libertação dos conflitos. O jogo pode ignorar os conflitos ou encontrá-los e libertar o eu por uma solução de compensação ou de liquidação; 6 – Proposto por Curti (1930), é a supramotivação. O jogo começa com a intervenção de motivos não contidos na ação inicial e todo jogo pode ser caracterizado pelo papel de motivos acrescidos.




    Seguindo essa linha de estudos, é perceptível que a existência de critérios para o jogo – como traz Piaget – e de regras da brincadeira, de socialização e aprendizagem (ZPD) – de acordo com Vygotski – configuram o brincar, relevância considerável no cenário do desenvolvimento infantil. Entretanto, essa constatação é por vezes socialmente descartada, tendo em vista a presença de uma mentalidade que pensa a escola como um espaço apenas de memorização de conteúdos e de aprendizagem objetiva, através da qual se anula a subjetividade do sujeito e seu processo ativo na construção de saberes.




    Nesse prisma, Ferreiro e Teberosky (1986), defendem uma alfabetização ativa, cujos princípios se baseiam na valorização da participação e dos questionamentos dos alunos aos professores durante a aprendizagem. Dessa forma, o professor deveria levar o aluno a refletir sobre aquilo que escreve e lê, implicando-o subjetivamente nessa construção e induzindo-o a pensar por si próprio, a desenvolver uma autonomia e ser protagonista da sua trajetória. Seus “erros” são construtivos e devem ser respeitados. Segundo Ferreiro,




    [...] a criança pensa, raciocina, inventa, buscando compreender a natureza desse objeto cultural – a escrita – em um processo dinâmico em constante construção de sistemas interpretativos. Apesar de sua teoria não veicular aplicações práticas decorrentes de suas descobertas, Ferreiro não se furta a comentar suas próprias ideias: Fundamentalmente a aprendizagem é considerada, pela visão tradicional, como técnica. A criança aprende a técnica da cópia, do decifrado. Aprende a sonorizar um texto e a copiar formas. A minha contribuição foi encontrar uma explicação, segundo a qual, por trás da mão que pega o lápis, dos olhos que olham, dos ouvidos que escutam, há uma criança que pensa. Essa criança não pode se reduzir a um par de olhos, de ouvidos e a uma mão que pega o lápis. Ela pensa também a propósito da língua escrita e os componentes conceituais desta aprendizagem precisam ser compreendidos (FERREIRO, 1985, p. 14).




    Nesse sentido, Ferreiro segue ecoando a teoria construtivista, linha teórica desses estudiosos anteriormente citados, e em seus registros de pesquisa sobre o aprender e as atividades lúdicas, postula que o brincar estimula e constrói esquemas de aprender.




    Seguindo o constructo teórico, podemos compreender a necessidade de se valorizar as experiências, conhecimentos, ideias e valores que toda criança carrega e que precedem e acompanha o processo de alfabetização. A criança leva consigo uma gama de vivências simbólicas que significam seu estar-no-mundo, construídas, dentre outras formas, por suas brincadeiras, por suas construções lúdicas. O ambiente da escola tem papel ímpar, pois, sendo acolhedor, favorecerá uma aprendizagem significativa, não só de elementos e conteúdos formais de aprendizagem. Para Freire (1989), o aprender está intimamente ligado com as experiências subjetivas que nos marcam, se constituindo em uma relação íntima com o mundo:




    Refiro-me a que a leitura do mundo precede sempre a leitura da palavra e a leitura desta implica a continuidade da leitura daquele. Na proposta a que me referi acima, este movimento do mundo à palavra e da palavra ao mundo está sempre presente. Movimento em que a palavra dita flui do mundo mesmo através da leitura que dele fazemos. De alguma maneira, porém, podemos ir mais longe e dizer que a leitura da palavra não é apenas precedida pela leitura do mundo, mas por uma certa forma de “escrevê-lo” ou de “reescrevê-lo”, quer dizer, de transformá-lo através de nossa prática consciente. (FREIRE, 1989, p. 13).




    Assim, ao visualizarmos a criança como sujeito pensante e digno que atua de maneira singular na sua aprendizagem, e cuja experiência subjetiva marca a sua construção de saberes, enxergamos o brincar por diversos e não finitos horizontes. Nessa perspectiva, nosso grupo buscou, por meio de pesquisas e leituras diversificadas, compreender o papel da ludicidade no desenvolvimento infantil e como o brincar estaria correlacionado com a construção do aprendizado. Entretanto, em nossas atividades práticas, conforme exposto anteriormente, fomos além do universo infantil e procuramos entender também a importância do brincar para o mundo adulto, por meio de estratégias lúdicas de rememoração da infância, de como ocorreu a experiência da aprendizagem para cada participante, e do resgate mnemônicos da brincadeira.




    4 O BRINCAR NA INFÂNCIA E PROJEÇÕES PARA CRESCENTES CICLOS DE VIDA




    Segundo o conjunto de pesquisas realizadas, observa-se que por muito tempo a criança ocupou um lugar de “miniadulto” nas sociedades medievais, ou seja, não havia um sentimento de infância em si, pois logo após o desmame, ela já era inserida na sociedade. Dessa forma, a criança executava as mesmas tarefas dos adultos, ambos utilizavam as mesmas roupas e não existia o pudor moderno de reservar determinados assuntos para o ambiente adulto, já que a criança estava, a todo o momento, misturada entre os familiares mais velhos, compartilhando cada aspecto de suas vidas. A vida coletiva era uma mistura entre as diferentes idades e condições sociais, não havendo lugar para o privado e o íntimo. Conforme Ariès (1981), a própria arte medieval não representava a infância em suas obras, pois não havia lugar para as crianças nesse período histórico. A infância, portanto, foi construída sócio historicamente através dos séculos, pois durante a Idade Média, não se pensava as particularidades infantis que distinguem a criança do jovem e do adulto.




    Ademais, não apenas o cotidiano era extremamente compartilhado, mas também o brincar na sociedade. Na Idade Média, crianças e adultos brincavam juntos, jogavam os mesmos jogos, participavam das mesmas celebrações. Além disso, os vínculos afetivos e sociais se davam principalmente por meio dos jogos e dos divertimentos, como as festas sazonais e as comemorações tradicionais. O brincar não se restringia a infância, era uma atividade cultural que fazia parte do cotidiano de todas as idades. Os adultos participavam de jogos e brincadeiras que hoje reservamos às crianças, um exemplo disso são as populações das aldeias retratadas em pinturas da época, brincando de guerra de bola de neve (ARIÈS, 1981).




    A partir do momento de passagem para a vida moderna, algumas atividades que antes eram compartilhadas não só pelas crianças e adultos, como também pelas diversas camadas sociais, foram excluídas de determinadas realidades. A burguesia emergente e outros setores de maior prestígio deixaram de participar de determinadas brincadeiras, relegando-as para as camadas mais pobres da sociedade, e os adultos passaram a brincar cada vez menos. Para Ariès (1981), o divertimento foi tornado praticamente vergonhoso e não era mais admitido, apenas se ocorresse em intervalos precários, considerados clandestinos. Segundo o historiador francês:




    Para nós, é difícil imaginar a importância dos jogos e das festas na sociedade antiga: hoje, tanto para o homem da cidade como para o do campo, existe apenas uma margem muito estreita entre uma atividade profissional laboriosa e hipertrofiada, e uma vocação familiar imperiosa e exclusiva. Toda literatura política e social, reflexo da opinião contemporânea, trata das condições de vida e de trabalho. (ARIÈS, 1981, p. 51).




    Com a passagem para a Era Moderna, o capitalismo se anuncia como o sistema econômico dominante em diversas esferas mundiais e, consequentemente, passa a influenciar as ideologias da época e as relações interpessoais. Na lógica do capital, o “ócio” perde espaço para o “negócio”, o sujeito precisa produzir em larga escala para o mercado e trabalhar incansavelmente para lucrar cada vez mais, se afastando da coletividade e do sentimento de comunidade para arcar com as consequências de um individualismo crescente e competição selvagem. Aborta-se a originalidade e as atividades prazerosas em nome do progresso. O trabalho como objetivo de produção, capital encobre e ocupa espaços quase que integrais da vida. De acordo com Ariès (1981):




    Na sociedade antiga, o trabalho não ocupava tanto tempo do dia e nem tinha o valor existencial que possui nos dias atuais. Entretanto, a brincadeira ia além de momentos pontuais: ela era um meio essencial de estabelecer laços afetivos e da manutenção do sentimento de coletividade e união, em toda a sociedade e as crianças e jovens participavam delas em pé de igualdade. (ARIÈS, 1981, p. 49).




    Com o avanço do neoliberalismo e a chegada da contemporaneidade, as sociedades capitalistas não abrem espaço para o campo da brincadeira na vida adulta e o brincar se torna algo infantil, despropositado e uma perda de tempo. Cada dia mais, o trabalho consome o dia a dia dos sujeitos e se torna o centro de sua existência. Ser “superprodutivo” ganha valor simbólico e passa a representar um ideal a ser seguido. Segundo o filósofo sul coreano, Han (2017), o século XXI nos tornou uma “sociedade do desempenho”, na qual nos tornamos nossos próprios “senhores”, impondo a nós mesmos um sistema excessivo de trabalho e desempenho que se intensifica em auto exploração.




    Destarte, compreende-se que o brincar não deve se restringir apenas ao momento da infância: é necessário que esteja presente ao longo de toda nossa vida. Além de possuir papel fundamental para o desenvolvimento infantil, a brincadeira é o momento em que experimentamos a alegria e o riso, é quando formamos laços afetivos e aprendemos a pensar coletivamente, estimulando a criatividade e a inovação. Segundo pesquisas, o lúdico também possui importante função biológica na vida adulta, pois estimula as conexões cerebrais, alivia o estresse e evita o sedentarismo. Ademais, a brincadeira atua no campo do desejo e o desejo é o que nos move, o que significa nosso ser-estar-no-mundo.




    Isto posto, entende-se que o tempo do brincar é o tempo da liberdade, da plenitude, da expansão da consciência e da expressão de subjetividades, é o momento em que podemos estabelecer relações com o mundo e com nós mesmos. Segundo o documentário “Tarja Branca” (2014), assistido pelo grupo como fonte de pesquisa, a lembrança do brincar é a da unidade, cujo significado reside em pensar, querer e conseguir fazer. A unidade é algo que o ser humano procura a vida inteira, pois quando somos crianças, somos inteiros, e a memória da infância é algo que nos marca significativamente. A cultura humana estaria entrelaçada na cultura da criança e em suas brincadeiras, e nessa perspectiva podemos explicar por que até hoje possuímos tradições festivas, danças típicas ou cantigas, vivendo o que poderíamos chamar de segunda infância. Em síntese, a sociedade reprime o brincar, reduzindo-o ao campo do infantil e, consequentemente, por meio da educação, oprime o ser criança, barrando tudo aquilo que é pulsional e que simboliza a liberdade. Nesse sentido, é essencial que os indivíduos permitam-se brincar, que incorporem o lúdico cotidianamente e que rompam com a lógica adoecedora das sociedades contemporâneas neoliberais.




    5 DESCRIÇÃO DO PERCURSO PRÁTICO II




    Metodologicamente, optou-se por um jogo interativo criado com o intuito de estimular a participação e discussão dos participantes da pesquisa, no qual objetos foram selecionados para que os participantes os procurassem no ambiente em que estivessem. A partir de perguntas disparadoras feitas pelas pesquisadoras, foi possível evidenciar a importância do lúdico para aprendizagem na escola e na saúde mental de crianças e adultos.




    O primeiro objeto solicitado foi um lápis e a partir da pergunta disparadora: “Como o Lápis pode auxiliar no desenvolvimento infantil?”, os participantes compartilharam seus conhecimentos acerca do assunto e suas experiências pessoais. Dentre elas, foi citada a importância do lápis para o desenvolvimento da habilidade de criar e o aprimoramento da coordenação motora fina das crianças, o que estimula o movimento de pinça. Foi abordada pelos participantes a relevância do lápis quando se trata desse movimento, auxiliando em atividades cotidianas, e no processo de alfabetização.




    O segundo objeto foi o relógio e a pergunta disparadora: “Em que matérias escolares o relógio pode ser relacionado como uma estratégia lúdica?”. Trouxe diversas lembranças dos participantes acerca da sua infância e o objeto na aprendizagem escolar. O relógio foi contextualizado pelos participantes como um importante instrumento nos jogos lúdicos a fim de estimular o desenvolvimento cognitivo das crianças. Sendo relacionado com a matéria da Matemática, esse aparelho é utilizado como uma forma de aprender a lidar com os números, como fazer agrupamentos de cinco em cinco e o cálculo mental de pequenas quantidades.




    Dessa forma, cabe aos professores elaborar formas criativas de deixar o jogo mais adequado e divertido. Nessa perspectiva, foram citados pelos participantes certos jogos que realizaram quando crianças na escola, utilizando o relógio para auxiliar a desenvolver a noção de tempo e tarefas da rotina.




    O terceiro objeto foi o dinheiro e partiu-se para a discussão com a pergunta: “De que forma o dinheiro, e suas formas utilitárias, podem ser usadas de maneira lúdica pela escola?”. Nesse momento da atividade, o dinheiro foi o elemento em que houve mais participação das turmas devido à quantidade de formas lúdicas diferentes em que ele pode ser usado para o aprendizado na escola. Foram citadas pelos participantes diversas atividades envolvendo principalmente, educação financeira e hábitos cotidianos. O dinheiro - visto por muitos como um “utensílio de adulto” - vai auxiliar no entendimento do seu uso e das atividades cotidianas, deixando a criança livre para reproduzi-las.




    O quarto objeto foi uma garrafa pet, a qual foi utilizada para realizar o seguinte questionamento: “Como uma garrafa pet pode contribuir para o desenvolvimento da criatividade da criança?”. Dessa forma, os participantes relembraram objetos construídos na escola e em casa por meio dessas garrafas.




    Para a construção da noção de sustentabilidade, esse objeto é de suma importância, de modo que foram relatados os diversos projetos feitos na escola com o incentivo às atitudes sustentáveis e estímulo a criatividade das crianças no desenvolvimento de diversos objetos a partir de uma garrafa que iria para o lixo. Além disso, os alunos ressaltaram a relevância dessa criatividade e sustentabilidade enquanto adultos, relacionando com projetos e trabalhos conhecidos por eles que constroem diversos itens a partir da reciclagem.




    Um exemplo citado por uma das participantes da Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública (EBMSP) foi um brinquedo desenvolvido por ela em uma atividade na escola, a partir de uma garrafa pet. Chamado por ela de “vai e vem”, o brinquedo marcou sua infância e se fez presente por muitos anos.




    O quinto e último objeto, foi um livro, trazendo o questionamento de “Como o livro se inseriu na sua vida escolar? Quais são suas memórias em relação à leitura e aprendizagem?” A partir da pergunta, os participantes relataram como a escola foi importante para o desenvolvimento do hábito da leitura.




    Uma das participantes da Universidade Estadual da Bahia (UNEB) citou uma memória de um grupo de leitura realizado pela sua escola na infância, em que era proposto que os alunos compartilhassem livros. A cada semana, os estudantes poderiam levar um desses livros para ler em casa e retornar com um pequeno resumo da leitura. Nesse sentido, foram citados projetos que envolviam rodas de leitura e atividades grupais com o intuito de incentivar a inserção das crianças no mundo da leitura.




    Assim, foi observado nas narrativas que ambos os grupos participantes citaram a importância do aprender lúdico. De maneira que a cada objeto trazido, houve exemplos de memórias e vivências relacionando o aprender e o brincar. Além disso, foi relatado pelos participantes o prazer sentido pela ludicidade da realização da atividade de pesquisa.




    6 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Ao decorrer deste artigo vimos que, por meio da criatividade e suas descobertas, a criança consegue se expressar, criar, criticar, analisar e transformar o mundo ao seu redor. Incluir a ludicidade na educação através do brincar, aumenta a capacidade de aprendizado da criança, fazendo com que ela consiga aflorar o seu senso crítico e a sua visão de mundo e, assim, contribuir ativamente no processo.




    Levando em consideração a aplicação da “brincadeira” e as respostas obtidas, concluímos que os instrumentos fizeram parte do desenvolvimento individual, quando crianças, daqueles jovens. Cada um possui uma função pré-concebida, mas estas conseguem variar de acordo com o indivíduo e estão diretamente relacionadas com as características de cada um e o ambiente no qual foram inseridas. Quando questionadas sobre como cada instrumento fez parte do aprendizado e do lúdico em sua infância, as memórias surgiram repletas de detalhes, nos levando a refletir que aquele momento carrega em si, certo valor simbólico e se constituiu como etapa marcante em suas experiências educativas.




    Portanto, as falas dos participantes tornaram perceptível a importância do lúdico na aprendizagem e a diversidade desse mundo do brincar. A partir de diversos relatos de vivências, a criatividade foi elencada como elemento disparador para tornar objetos, até então sem significado educativo, em auxiliadores do processo de ensino e do desenvolvimento infantil, promovendo maior fluidez aos caminhos trilhados pelas crianças durante seu aprender. Dessa forma, o brincar é um elemento fundamental na construção de dimensões extremamente importantes para a fase infantil, como o desenvolvimento psicomotor, cognitivo, o auxílio no entendimento e reprodução de atividades cotidianas e a consciência sustentável.




    Além disso, o jogo interativo foi capaz de demonstrar a importância do lúdico na vida adulta, de modo que os participantes relataram o quanto se divertiram na atividade ao procurarem o objeto proposto em seu ambiente domiciliar, fazendo com que a aprendizagem no ambiente acadêmico virtual se transformasse em um momento prazeroso em si mesmo.




    Em conclusão, o presente artigo demonstrou que o processo lúdico não diz respeito somente ao brincar, de uma forma generalizada, mas indica que é preciso exercitar um olhar mais apurado para como, do que se brinca e da sua necessidade crucial para infância e demais ciclos. A presente pesquisa evidencia que o brincar é um processo dinâmico e essencial para os diversos ciclos de vida, produtor de conhecimentos diversos acerca do mundo e do próprio sujeito, fundamental e legítimo para o nosso cotidiano: da infância até a fase adulta. Com as escolas fazendo o uso contínuo de estratégias lúdicas, não só para as crianças, como para o corpo discente e docente, o trabalho se tornará mais frutífero e o conhecimento tende a ser significativo e atemporal, afinal, agora está mais evidente que uma boa experiência demarca espaços na memória e ultrapassa diversas gerações. Assim, a criança deseja ocupar o lugar de sujeito ativo no processo de construção do conhecimento e nesse sentido, o brincar faz parte do ser infantil, atuando como um elemento estruturante dessa jornada e um instrumento fundamental para o desenvolvimento de um sujeito ativo na sociedade.
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    RESUMO: Este estudo tem como objetivo discorrer sobre as leis que garantem o direito de brincar das crianças no século XX, a fim de destacar a importância desses momentos para a criança, pois o brincar, além de ser um momento de lazer, quando trabalhado no âmbito escolar, pode ser fundamental para o desenvolvimento do psiquismo. O estudo está pautado em uma pesquisa qualitativa, bibliográfica e documental, fundamentada na Teoria Histórico-Cultural. Para atingir o objetivo proposto, em um primeiro momento, realiza um breve histórico do brincar, destacando as leis que garantem os direitos das crianças no mundo e no Brasil (século XX e XXI). Na sequência, discorre sobre o brincar da criança atual, destacando que, embora seja garantido o direito de brincar na legislação, infelizmente ainda existem condições sociais e econômicas adversas e muitos espaços opressivos que delimitam o brincar na infância. Por fim, destaca a importância do brincar para desenvolver o psiquismo na criança, utilizando os autores da Teoria Histórico-Cultural, que enfatizam que o brincar é primordial na Educação Infantil e nos Anos Iniciais, possibilitando que as crianças interajam com outros colegas, estimulando o convívio com as diferenças, ensinando-os o respeito para com o próximo. Conclui-se que o brincar tem uma forte influência na formação da criança, e seu direito deve ser cumprido do mesmo modo que os outros são.




    Palavras-chave: Brincar; Leis; Crianças.




    DESENVOLVIMENTO




    É normal associar a infância ao brincar, pois é comum que as pessoas percebam a atividade como uma consequência natural dessa etapa da vida. Porém, o brincar vai além da mera diversão, como postulam os autores Vygotsky (2007), Rodrigues (2009), Ferronato e Batista (2013), Elkonin (2009), entre outros da Teoria Histórico-Cultural. Essa atividade é fundamental para desenvolver o psiquismo. Outra questão importante é que existe uma ligação entre o contexto histórico em que a criança está inserida e o brincar. Entende-se que em cada momento histórico as crianças brincaram de formas diferentes, e que, por meio dessa atividade, representam a sociedade.




    Reconhece-se que o brincar, na história dos homens, tem sofrido transformações sociais. Atualmente, diante do desenvolvimento científico e tecnológico, as crianças brincam com jogos de videogame, interagem com as tecnologias da informação e da comunicação. Juntamente a este fator, as crianças têm sido sobrecarregadas de atividades de estudo que ocupam seu tempo além do período escolar – não sobrando espaço para o brincar. Por sua vez, outras menos favorecidas sofrem abuso e exploração, precisando trabalhar para ajudar a família, mesmo existindo leis que as protejam. É importante que a criança tenha leis que garantam o direito de brincar, do mesmo modo que as outras leis que envolvem o direito da criança (relativamente à saúde, educação, alimentação).




    O BRINCAR E SEU CONTEXTO HISTÓRICO




    Percebe-se que a preocupação com o brincar infantil sempre esteve presente em estudos e debates acadêmicos. Porém, quando se trata do direito de brincar da criança, essas discussões são novas. Começaram a acontecer no século XX. Diante das transformações sociais, surgiu a necessidade de serem promulgados documentos e leis que protegessem a criança e seus direitos. No século XXI, há um esforço para afirmar esse direito ao brincar na infância, principalmente porque muitas crianças encontram-se em situação de vulnerabilidade, não tendo seus direitos assegurados. Para compreender o contexto atual, é necessário realizar um breve resgate histórico. Por esse motivo, na sequência, será abordado o brincar em diversos períodos da história, desde os primórdios até a atualidade, e como ocorreu a conquista dos direitos da criança.




    CONTEXTUALIZANDO O BRINCAR




    Diante dos estudos realizados, entende-se que a criança sempre brincou. Existem vestígios desde a época pré-histórica, em que historiadores identificam por meio de pegadas e marcas de mãos que as crianças brincavam. As brincadeiras ocorriam por meio da caça, fato do cotidiano que, nesse período, era encarado como sobrevivência e brincadeira ao mesmo tempo. Verbena (2021) escreve que existem registros no Egito de bonecas encontradas nos túmulos feitas de madeira, banhadas de argila e com cabelos de verdade; no período Romano, as meninas entregavam as bonecas à Deusa Artemis, simbolizando o fim da infância; havia outros brinquedos, como piões, cavalos modelo com rodas, aros e cavalos de balanço. Já na Grécia, os brinquedos mais comuns eram barquinhos e espadas para os meninos, e bonecas para as meninas. Rodrigues (2009) destaca que o cristianismo na Idade Média relacionava o brincar como prazer profano e imoral; por isso, alguns jogos, como o de carta, foram abolidos do mundo adulto. Os jesuítas no século XVI utilizavam o lúdico para ensinar a gramática e ortografia. Somente por volta dos séculos XVII e XVIII o brinquedo foi identificado como objeto infantil, e o brincar começou a ser reconhecido como fundamental no desenvolvimento infantil. Contudo, antes de abordar o conceito de infância, é necessário saber qual era o papel da criança em cada época, e como seus direitos foram sendo conquistados.




    Mas foi só com o aparecimento do conceito de infância que a criança foi tratada como um indivíduo diferenciado do adulto, com necessidades específicas para essa fase da vida. Segundo Kramer (2007), os entendimentos sobre infância foram formados socialmente e historicamente, a inserção e os papéis exercidos pelas crianças são organizados conforme a sociedade. O conceito infância não existia. Foi formado no século XVII, diante das transformações históricas que ocorreram na sociedade. Faria (1997, p. 09) destaca que “[...] a criança será percebida pela sociedade de forma diversificada ao longo dos tempos, conforme as determinações das relações de produção vigentes em cada época”. As crianças acompanham a evolução da sociedade; ou seja, conforme muda a realidade, a sua inserção no mundo se modifica.




    Rodrigues (2009) afirma que durante a Idade Média a criança não era separada do adulto, exercendo as mesmas funções dos mais velhos, sendo este período visto apenas como uma transição para a vida adulta. A infância não era tratada de maneira especial, tornando, assim, a sobrevivência um processo complexo para as crianças.




    Com sete anos as crianças eram retiradas de suas famílias para ir para lares de estranhos aprenderem os serviços domésticos, o importante nesta época era a criança crescer rapidamente para poder trabalhar. O adulto era denominado mestre e a criança era o aprendiz, onde os valores não eram passados de pais para filhos, já que os mesmos eram separados de suas famílias, aprenderiam os conhecimentos da família na qual foi destinado (ARIÈS, 1981, p. 156).




    Nesse período, a prioridade era a mão de obra, ou seja, a criança era formada para o trabalho. O ensino se constituía por meio da prática, preocupando-se apenas com a hierarquia social; o conhecimento era limitado. Ariès (1981) afirma que o sentimento de família era embasado nas classes, ou seja, historicamente, a infância acompanhou os acontecimentos sociais e culturais da sociedade.




    O sentimento de infância, que antes não havia, passou a existir por volta do século XVII, devido à substituição, na sociedade, do feudalismo pelo capitalismo. Sendo assim, a criança burguesa teve lugar de destaque, pois, além de motivo de alegria aos pais, se tornaria herdeira das posses. Por isso, aumentaram os cuidados e atenções.




    Diante das transformações sociais, a família passa a se envolver mais em torno da criança.




    [...] por decorrência disso, o castigo físico começou a ser utilizado tanto no ambiente familiar quanto na instituição de ensino, sendo a ideologia da época a moralização e o enquadramento da criança, criando também vestimentas adequadas para cada faixa de idade (RODRIGUES, 2009, p. 8).




    Entendia-se que para educar a criança era preciso usar do castigo. Pensava-se que, assim, formaria um cidadão moral. Além disso, tornou-se necessário ter roupas adequadas para cada idade, já que a criança não era mais relacionada a um adulto em miniatura. Segundo Rodrigues (2009), os primeiros registros de assistência à infância ocorreram no contexto da Revolução Industrial. As crianças menos favorecidas trabalhavam de forma excessiva, chegando a perder membros de seu corpo no maquinário. Criou-se locais para a guarda das crianças, conhecidos como “refúgios” ou “asilos”, que recebiam os filhos das operárias. Surgiram por volta de 1774, na França, em instituições filantrópicas de caráter assistencialista. Isso ocorreu devido à passagem de um modo de produção para outro: antes, o feudalismo, um sistema econômico, político e social que se fundamentou especialmente sobre a propriedade da terra, cedida pelo senhor feudal ao vassalo em troca de serviços mútuos, e que caracterizou a sociedade feudal; e depois o capitalismo, um sistema econômico, político e social em que o capital está nas mãos de empresas privadas ou de indivíduos que contratam mão de obra em troca de salário.




    No Brasil, o conceito de infância ocorreu tardiamente, pois a princípio não estava no mesmo desenvolvimento que a Europa, e não havia a preocupação com as crianças, pois desde pequenas, eram preparadas para exercer os trabalhos denominados pelos donos das terras.




    INFÂNCIA NO BRASIL E O BRINCAR




    No Brasil, o conceito de infância ocorreu de forma diferente devido à sua economia pautada na escravidão. Conforme Rodrigues (2009), no Brasil, a economia colonial baseava-se no latifúndio e na mão de obra escrava, em que o poder era exercido pelas autoridades dos donos de terras e pela família patriarcal, que incentivou na utilização de pensamentos e ideias da cultura medieval europeia.




    O brincar nesta época, era o momento no qual os filhos do senhor de engenho e os filhos das escravas brincavam, fato que o ocorria somente até as crianças completarem 14 anos, pois, a partir dessa idade os filhos de escravos tinham que trabalhar. As brincadeiras no Brasil nesse período colonial eram baseadas em acrobacias e jogos, mas também aventuras de capa e espada inspiradas nos romances de cavalaria (RODRIGUES, 2009, p. 13).




    Ao atingir a idade de 14 anos, os filhos das escravas já estariam aptos para o trabalho, sendo, então, considerados como adultos; e os filhos dos senhores de engenho, no entanto, poderiam continuar brincando, e posteriormente iriam estudar.




    Um fato importante dos séculos XVIII e XIX foi a Roda dos expostos1, que era um mecanismo de abandono da época. Era usada para dar os filhos de escravas, que eram distanciadas deles para servirem de amas de leite aos filhos dos patrões, ou usada também para filhos ilegítimos. Somente na metade do século XIX, as escravas deixaram de ser amas de leite para fazerem o trabalho doméstico, pois a concepção daquele momento histórico considerava que não era seguro para elas amamentarem outras crianças que não seus próprios filhos. Em 1871, a Roda dos expostos perde força, e como a sociedade não soube o que fazer com os filhos das escravas, criaram as primeiras creches, fundadas por médicos e burguesas.




    A taxa de mortalidade infantil no final do século XIX era grande, e as pessoas a conheciam como “a partida de um anjo”. Por isso, as famílias não sofriam tanto pelas perdas. Até doze anos, as crianças exerciam pequenas funções, e, depois dessa idade, eram consideradas adultas, tanto para trabalhar quanto para a vida sexual. As primeiras iniciativas direcionadas à infância do Brasil, de caráter médico-sanitarista, aconteceram por meio das transformações sociais e políticas, como a Abolição da Escravatura, em 1888, e a Proclamação da República, em 1889, em que o ideal era construir uma sociedade capitalista e urbano-industrial.




    Aos poucos, é inserido no Brasil o Ensino Primário para as classes populares, de pouca duração e voltado à formação de mão de obra. O Ensino Secundário formava os eruditos, pensantes e mandantes, e para aqueles com maior poder aquisitivo existia o Ensino Superior, em universidades e grandes escolas. A escola passa a ser separada por classes. Ariès (1981) destaca que o prolongamento da infância, o aparecimento da adolescência, da idade adulta e dos níveis de ensino foram fatores coadjuvantes na estratificação social, em que a criança burguesa foi o modelo através do qual, por meio da sociedade capitalista, a ideologia burguesa definiu a criança como um ser histórico, político, crítico, fraco e incompleto; um ser economicamente não produtivo que o adulto deve alimentar e proteger.




    Rodrigues (2009) assevera que esta concepção de infância escamoteia e trata como um fato natural a subordinação da criança em relação ao adulto e em relação à própria sociedade. Neste movimento de consolidação do conceito de infância, surge a necessidade de leis que garantam seus direitos como cidadã. O próximo tópico aborda os enfrentamentos e o surgimento de leis que buscam garantir os direitos das crianças.




    LEIS QUE PROTEGEM A INFÂNCIA E GARANTEM O DIREITO AO BRINCAR




    O século XX ficou conhecido como o século dos direitos da criança, isto é, do reconhecimento da criança como indivíduo de direitos. Marcílio (1998) enfatiza que o enaltecimento à defesa e proteção da criança foi uma conquista histórica, formulando os direitos básicos, em que a criança é admitida como um ser humano especial, de características específicas, possuindo direitos próprios.




    Em 1948, a Declaração Universal dos Direitos Humanos apontou que a infância tem direito a cuidados e assistência especiais; e, para garantir esses direitos, seria preciso documentos voltados para crianças, que abordem desde o contexto de infância até consequências do não cumprimento desses direitos.




    Há três documentos internacionais direcionados aos direitos da criança, que são: a Declaração sobre os Direitos da Criança de Genebra (DDC, 1924), a Declaração sobre os Direitos da Criança (DDC, 1959), e a Convenção Internacional dos Direitos da Criança (CDC, 1989), tendo a última validada no Brasil em 24 de setembro de 1990, impulsionaram o alicerçamento do estatuto da infância como lugar de direitos, por decorrência dos compromissos assumidos em relação ao modo de ser infantil (MARCÍLIO, 1998, p. 80).




    Dentre as leis que garantem esse direito, que entraram em vigor após a Declaração sobre os Direitos da Criança de Genebra (1924), destaca-se a Convenção Internacional dos Direitos da Criança de 1989. Esta destaca quatro conceitos principais, sendo eles: o não à discriminação (art. 2°); o respeito pelo interesse superior da criança (art. 3º); o direito à vida, à sobrevivência e ao desenvolvimento (art. 6°); e o respeito pela opinião da criança (art. 12°). Outro ponto desta lei é a defesa da autonomia da criança, aprofundando ainda os direitos das crianças como o instrumento de direitos humanos mais aceito na história universal.




    Marcílio (1998) discorre que esses direitos foram ratificados por 196 países e adotados pela Assembleia Geral da ONU em 20 de novembro de 1989. Entrou em vigor em 2 de setembro de 1990, com o intuito de os Estados Partes reconhecerem o direito da criança ao descanso e ao lazer, ao divertimento e às atividades recreativas próprias da idade, bem como à livre participação na vida cultural e artística. Eles devem respeitar e promover o direito da criança de participar plenamente da vida cultural e artística e devem estimular a oferta de oportunidades adequadas de atividades culturais, artísticas, recreativa e de lazer, em condições de igualdade.




    OS DIREITOS DA CRIANÇA NO BRASIL: UM BREVE HISTÓRICO SOBRE A MUDANÇA DE PARADIGMA




    O Brasil foi influenciado pelas leis internacionais, e é indispensável destacar alguns documentos que nortearam a construção das leis que tornaram a criança cidadã de direitos. Dentre eles, a Carta Magna (1988), o Estatuto da Criança e do Adolescente (1190) e a LDB 9394/96, que, em consonância com o cenário internacional e nacional, procuraram assegurar a proteção integral, possibilitando que os direitos se tornassem concretos e reais no dia a dia das crianças. Mas entende-se que, até chegar a este patamar, o país passou por vários momentos históricos.




    Marcílio (1998) escreve que, no decorrer dos séculos XIX e XX, formaram-se novos padrões sociais, culturais e econômicos no Brasil, marcados pela modernidade, por meio da industrialização, urbanização e pela marginalização social das camadas populares, ocasionando o êxodo rural e o aumento das cidades, tornando as condições de trabalho precárias, promovendo as crises sociais e evoluindo os crimes na zona urbana. Este cenário colaborou para que, em 1921, fosse criada a organização de serviços assistencialistas e de proteção à infância declarada pelo Estado através de políticas sociais.




    Com a aprovação da Declaração Universal dos Direitos da Criança de Genebra de 1923, foi aprovado, no Brasil, no ano de 1927, o Código de Menores, baseado em uma Doutrina da Situação Irregular, na qual a concepção de tutela e de coerção são compreendidas como reeducação. Segundo Marcílio (1998), durante o Estado Novo (1937-1945), mais precisamente no ano de 1941, surgiram alguns programas de responsabilidade do Estado, sendo eles: o Serviço de Assistência ao Menor (SAM), anterior ao direito da FUNABEM (Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor), que pretendia valorizar o bem-estar dos menores de idade; e o Código de Menores, de 1979, no qual a família passa ser responsável pela educação de seus filhos. Este limitava-se socialmente e economicamente, necessitando ser repensado após o término da ditadura militar e a redemocratização da sociedade civil.




    No Brasil, o que impulsionou as discussões para a elaboração do ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), que está em vigência, foi a Constituição Federal de 1988, considerada a constituição cidadã. Faria (1997) salienta que as leis voltadas à infância são um conjunto de aspirações compartilhadas, isto é, existe uma defasagem entre dois tempos distintos: o tempo legislativo e o social. A Convenção Internacional dos Direitos da Criança (1989) foi sancionada pelo Estado brasileiro e corresponde aos Direitos Humanos, promovidos pela Constituição. Ou seja, garante o direito de todos sem discriminação, e os direitos fundamentais são para os cidadãos que estão vinculados ao Estado. Faria (1997), no entanto, declara que os direitos fundamentais baseiam-se na proteção à pessoa humana, garantindo o direito à educação e lazer, em que o Estado se apoia para atuar e se organizar, guiando a atividade estatal e a vida em sociedade, priorizando o bem-estar individual e coletivo. Os direitos são aplicados e executados por meio de uma ordem jurídica de cada Estado.




    O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90) apresenta, em seu Artigo 16, o direito à liberdade, que abrange os seguintes aspectos: I – ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as restrições legais; II – opinião e expressão; III – crença e culto religioso; IV – brincar, praticar esportes e divertir-se, ou seja, a criança deve ser supervisionada por um adulto, porém exercer seu direito à liberdade.




    De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90), em seu artigo 2º: “Considera-se criança [...] a pessoa de até 12 anos de idade incompletos [...]” (BRASIL, 1990). Discorre que todas as crianças têm o direito de aprendizagem por meio do lúdico, tornando-se um eixo norteador. Brincar frequentemente de diversas formas, em diversos espaços e tempos, com diferentes parceiros (crianças e adultos), amplia e diversifica seu acesso a produções culturais, seus conhecimentos, sua imaginação, sua criatividade, suas experiências emocionais, corporais, sensoriais, expressivas, cognitivas, sociais e relacionais, carecendo de leis que garantam esse direito.




    Nessa linha de pensamento, as Diretrizes Curriculares Nacionais apresentam, no artigo 3°, a questão do lúdico na Educação Infantil.




    As propostas pedagógicas das instituições de Educação Infantil devem respeitar os seguintes fundamentos norteadores: [...] c) os princípios estéticos da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e de manifestações artísticas e culturais (BRASIL, 2009, p. 02).




    Esses princípios são indispensáveis, pois complementam e expressam uma construção humana, na qual deve assimilar os sentidos éticos, políticos e estéticos, para idealizar sua identidade pessoal e social. Na Educação Infantil, devem observar se os brinquedos inseridos nas instituições correspondem à idade das crianças ali inseridas, para poder seguir os princípios apresentados no art. 3° das Diretrizes Curriculares Nacionais. Deste modo, o desenvolvimento do indivíduo será trabalhado desde o psiquismo até a visão de mundo.




    No Ensino Fundamental, o lúdico pode ser trabalhado por meio do conhecimento de outras culturas, podendo ser apresentado por meio de manifestações culturais, brinquedos, brincadeiras e costumes de outros locais, com um olhar diferente do adulto, despertando na criança a criatividade e o respeito à diversidade de cultura.




    O ECA, no seu artigo 16°, faz menção ao brincar: “O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos: [...] IV. Brincar, praticar esportes e divertir-se” (BRASIL, 1990, p. 16). O Estatuto da Criança e do Adolescente destaca a Lei Federal n° 8069/1990, que proíbe menores de quatorze anos de idade de trabalhar, pois eles devem brincar, se divertir.




    Conforme o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (2002, p. 27):




    A brincadeira é uma linguagem infantil que mantém um vínculo essencial com aquilo que é o ‘não brincar’. Se a brincadeira é uma ação que ocorre no plano da imaginação, isto implica que aquele que brinca tenha o domínio da linguagem simbólica. Isto quer dizer que é preciso haver consciência da diferença existente entre brincadeira e a realidade imediata que lhe forneceu conteúdo para realizá-la. Nesse sentido, para brincar é preciso apropriar-se de elementos da realidade imediata de tal forma a atribuir-lhes novos significados. Essa peculiaridade da brincadeira ocorre por meio da articulação e imitação da realidade. Toda brincadeira é uma imitação transformada, no plano das emoções e das ideias, de uma realidade anteriormente vivenciada. [...] A brincadeira favorece a autoestima das crianças, auxiliando-as a superar progressivamente suas aquisições de forma criativa. Brincar contribui, assim, para a interiorização de determinados modelos de adulto, no âmbito de grupos sociais diversos. Essas significações atribuídas ao brincar transformam-no em um espaço singular de constituição infantil.




    A criança expressa, por meio do ato de brincar, sua perspectiva de mundo, ou seja, observa o cotidiano e o adapta, dando outros sentidos, superando dificuldades, desde a interação com outros indivíduos até dificuldades de aprendizagem. Devido à tecnologia, atualmente as crianças deixam de brincar umas com as outras, e acabam se isolando na frente de aparelhos eletrônicos, dificultando futuramente o convívio em sociedade e ficando esquecidas algumas brincadeiras que antigamente eram importantes no desenvolvimento infantil.




    Em 2016, a Lei nº 13.257/2016 representou outro Marco Legal da Primeira Infância. Fundamentada nos princípios e diretrizes da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, ela estabelece princípios e diretrizes para a formulação e a implementação de políticas públicas para a primeira infância em atenção à especificidade e à relevância dos primeiros anos de vida no desenvolvimento infantil. E no desenvolvimento do ser humano, constituindo áreas prioritárias para as políticas públicas para a primeira infância, a saúde, a alimentação e a nutrição, a Educação Infantil, a convivência familiar e comunitária, a assistência social à família da criança, a cultura, o brincar e o lazer, o espaço e o meio ambiente. Quanto ao Direito de brincar, de ser cuidado por profissionais qualificados em primeira infância, de ser prioridade nas políticas públicas, A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem organizar e estimular a criação de espaços lúdicos que propiciem o bem-estar, o brincar e o exercício da criatividade em locais públicos e privados onde haja circulação de crianças, bem como a fruição de ambientes livres e seguros em suas comunidades.




    Diante deste contexto, o brincar deve estar inserido nas políticas públicas, pois assim como existem políticas que garantem os outros direitos da criança, o brincar auxilia na formação do seu psiquismo, e na relação com outras pessoas diferentes, ensinando o respeito e a convivência com outras pessoas. Importante destacar que mesmo com os avanços legais e sociais, ocorreram poucas realizações das garantias legais. Ressalta-se a importância do brincar, que auxilia na formação das personalidades e potencialidades da criança, possibilitando que ela governe a si própria, sendo ela mesma, sendo essencial no psiquismo infantil. Desta forma, o próximo item discorre sobre o brincar, tendo como fundamentação a Teoria Histórico-Cultural.




    Segundo a Base Nacional Comum Curricular (BNCC):




    A Educação Infantil precisa promover experiências nas quais as crianças possam fazer observações, manipular objetos, investigar e explorar seu entorno, levantar hipóteses e consultar fontes de informação para buscar respostas às suas curiosidades e indignações. Assim, a instituição escolar está criando oportunidades para que as crianças ampliem seus conhecimentos do mundo físico e sociocultural e possam utilizá-los em seu cotidiano (BRASIL, 2017. p. 41).




    O ambiente escolar é o primeiro contato das crianças com pessoas diferentes; então, através do brincar, ocorrerá a ampliação de mundo, para que as crianças aprendam a conviver em sociedade e a respeitar a diversidade existente.




    IMPORTÂNCIA DO BRINCAR PARA O PSIQUISMO INFANTIL




    Diante dos estudos realizados até o momento, depreende-se que a criança tem leis que protegem e garantem o brincar. Mas o brincar não representa apenas um aspecto lúdico da infância. Ele é fundamental, pois, conforme Leontiev (1994), está ligado ao psiquismo da criança. O brincar evoluiu junto com a humanidade, desde os primórdios, e contribuiu para o desenvolvimento da criança, da interação em sociedade até a formação psíquica. Tem importância histórica e cultural e auxilia a criança a estimular a imaginação, desenvolvendo uma visão de mundo e relações distintas das que os adultos possuem, fundamental no desenvolvimento da aprendizagem e do pensamento. A brincadeira abrange inúmeras aprendizagens. Conforme Vygotsky (2007, p. 122), é na brincadeira que “[...] a criança se comporta além do comportamento habitual de sua idade, além de seu comportamento diário; no brinquedo, é como se ela fosse maior do que ela é na realidade”, promovendo um desenvolvimento para além de sua zona de desenvolvimento Real.
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